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O que José Carlos 
ainda não contou 

ue a bandalheira sem- 
pree correu solta na 

Comissão de Orçamento 
do Congresso, ninguém 
discute. E ponto pacífico, 
questão liquida e certa, em-
bora ainda não superada. 
Que existem deputados e 
senadores vendilhões do 
exercício de mandatos —
não só a empreiteiras, mas 
a toda sorte de interesses —
ninguém duvida. Que há 
funcionários graduados —
denominados cinicamente 
entre lobistas de "institui-
ções permanentes" — dis-
postos a negociar seus co-
nhecimentos da máquina 
administrativa, iluminar os 
caminhos da burocracia a 
poder de propinas, também 
é mais velho que a Sé de 
Braga. 

Muito pouco surpreen-
de nesse escândalo. Tiran-
do a amplitude da máfia, a 
facilidade com que se cor-
rompe e se é corrompido, e 
a participação de gente até 
então mais ou menos insus-
peita, um dado inusitado 
nesse episódio deflagrado 
pelo economista José Car-
los dos Santos, está sendo 
deixado em segundo plano. 
Ele ainda não conseguiu 
dar uma explicação convin-
cente para o fato de guar-
dar US$ 3 milhões em casa, 
no fundo de um armário. 
Ora, José Carlos não admi-
te que tem contas bancárias 
no exterior? 

Eatão, 
mandou a dinheirama para 
fora? Há mais de um ano 
que ele não tratava mais, 
pelo menos oficialmente, 
de questões orçamentárias, 
desde que foi demitido do 
Departamento de Orça-
mento da União. O que fa-
zia então com aquela quan-
tidade de dinheiro em casa? 
Acreditar que todo ele tem 
origem na corrupção é dar 
a José Carlos — a quem a 
polícia atribui qualidades 
de inteligência e frieza sin-
gulares — o beneficio de 
uma ingenuidade que ele 
não tem. Assim como Pau-
lo César Farias, um colega 
de intelecto menos privile-
giado e de pernas bem mais 
rápidas, não deixou vestí-
gio de dólar no solar das 
Mangabeiras em Maceió, 
José Carlos, se corrupto 
apenas fosse, não deixaria 
resquícios na mansão do 
Lago Norte, em Brasília. 

Enquanto a CPI, muito 
justamente, dedica-se a 
apurar o envolvimento de 
parlamentares na corrup-
ção, a polícia de Brasília 
trabalha em outras frentes. 
Desconfia, por exemplo, 
que tanto dinheiro assim, 
ao vivo, só pode ter uma 
origem e destino: o tráfico 
de drogas. Apenas esse tipo 
de negócio requer um capi-
tal de giro permanente e 
volumoso. Só a necessidade 
de movimentação constan- 

te do dinheiro justifica a 
presença de tantos dólares 
na casa de alguém. Não há 
rico, milionário ou triliar-
dário que mantenha em ca-
sa US$ 3 milhões para des-
pesas gerais. E mais: por 
que guardar intacto o pro-
duto das propinas por tan-
to tempo? 

Nessa vertente encon-
tra-se também a explicação 
para o fato de José Carlos 
ter apontado aos parla-
mentares da CPI que foram 
conversar com ele na Polí-
cia Federal uma nova par-
tilha de dólares, 900 mil. 
Claro, para ele é muito 
mais seguro que o dinheiro 
esteja em outras mãos, por-
que com dinheiro de trafi-
cante ninguém fica. O pre-
ço pode ser a própria vida, 
mesmo — ou até principal-
mente — dentro da cadeia. 

Outro dado que levanta 
suspeitas na mesma direção 
é a facilidade com que José 
Carlos produz provas con-
tra si em crime de corrup-
ção. De duas uma: ou o 
economista considera o re-
cebimento de propinas uma 
prática edificante ou escon-
de culpas maiores. Impor-
tante lembrar que por cor-
rupção ele pode ser 
condenado a, no máximo, 
três anos uma vez que de-
volveu o produto do crime 
antes de ser denunciado. Já 
o tráfico de entorpecentes 
poderia render-lhe 15 anos 

destino _,  
ainda pior, já que seria 
obrigado a revelar com 
quem transacionava. 

O desaparecimento da 
mulher, Ana Elizabeth, em 
novembro do ano passado, 
pode até nada render para 
José Carlos. Mesmo que te-
nha culpa, como suspeitam 
os responsáveis pela dele-
gacia de Homicídios de 
Brasília, dificilmente se 
conseguirá provar algo 
contra ele. Pelo simples fa-
to de que nem mesmo o 
corpo dela apareceu. Por 
isso, a tese que prevalece 
hoje nos meios policiais é a 
de que a estratégia de José 
Carlos é ser condenado co-
mo o maior corrupto do 

, país. 
Levar com ele dois, três 

ou meia dúzia de parla-
mentares não chega a ser o 
mais grave. Até porque a 
investigação na Comissão 
de Orçamento, com a cor-
respondente cassação do 
mandato de quem ficar 
provada a culpa, é absolu-
tamente necessária. Não se 
discute a credibilidade de 
José Carlos para denunciar 
tramóias no orçamento, 
uma vez que participava de 
tudo. O que não se pode é 
transformá-lo agora em he-
rói nacional, paladino da 
moralidade, cidadão acima 
de qualquer suspeita. Tra-
ta-se, no mínimo, de um 
corrupto confesso. 

Fiúza pode adiar 
O deputado Ricardo 

Fiúza (PFL-PE), cujo de-
poimento na CPI do orça-
mento está marcado para 
quarta-feira, passou o final 
de semana trancado com 
um advogado em seu apar-
tamento em Brasília mon-
tando sua defesa. A inten- 

ção, até ontem, era a de 
comparecer à comissão na 
data marcada, embora não 
estivesse descartado uni pe-
dido de adiamento por 24 
horas, caso ele não conse-
guisse reunir todos os do-
cumentos de que precisa a 
tempo. 


